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PREFEITURA |v|uN|c|PAL DE Montana NOVA

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE-019/2022 - sEDUc.

111-LEÃMEULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALINE IBRITO
NOBRE, nomeada pela Portaria n° 1008-11/ 2021-GAIB, de 15' de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PAULO I-IENRIQLJH NUNES NOGUEIRA (hiqiiipe de Apoio) e WALIÉ-`zSOl*~l RABELO CRUZ (Equipe de
Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que .a partir do dia 19
de setembro de 2022 ate as 14h00min (horário de Brasília), atraves do endereço eletronico
https:Ublleriinpra_s,,_çpm/I---Ioin§[PublieAecçs,s (Bolsa de |`,1'ç;`t«ações e Leilo"es J “Acesso Identificado no link -
acesso publico”, em se.ssão pública por meio de comunicação via internet, iniciarã os procedimentos de
recebi.mento das propostas de preços e que no dia 30 de setembro d.e 2022 as 08:00min (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min darã inicio ii
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciarã a formalização de
l.ances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N". 0'l'šJf 2022 -
SEDUC, identificaclo abaiito, objetivando a. Melhor Proposta de Preço, mediante as condições estal?›elecid.as no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520, de 17]07/2002 - Lei que Regularnenta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei n° 8.606, de 21/06/1903 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n"` 8.078,
de 11/09/ l9'ÊJO - Cocligo de Defesa do Consumirlor, Decreto nf' 6.204/07, Lei Complementar nf' '1 23 de '14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n"" '14-7 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n" 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2010, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VILA da (_`,onsolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus ane:-ros.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaitto:

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
'I 0.024/19;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: (Í) procedimento de que trata o presente edital;
LICITAINITE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verilicação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-financeira e
regularidade fisçal que seja exigida neste edital, do vencedor' da fase de proposta de preços;
ADJUIHCATARIA: Pessoa jurídica vencedora da Licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto; @
CONT RATANTPJ: O Municipio de MORAIÍIA IHIOVA que e signatário do instrumento contratua ;
COl"~šlTRA"l"ADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatãria do contrato corn a
rkdminis tra ção Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE. APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
rninimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
AU'T'ORIDAD]`:É SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocarõrio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a. abertura da licitação, decidi.r os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.U.: Diario Oficial da União;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NCIVA mediante Teri¬nt.¬I de Apoio Tocnico-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
2017, I-Iome/PubIicAeoess “Acesso Identificado no
linlt - acesso publico.

ANEXÚÊ
ANEÊICJ I - Termo de Referência/Projeto Idãsico
ANEXO II Minuta do Contrato
AN l:`.1'{O III _ Declaração de I-labilitação
ANEXIO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor Ele 'IS anos
I\I'~;E}{=O VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Ifleclaração de Inc:-tistoncia de Vinculo empregatício com o l\/Iunicipio de. Morada Nova
.‹*\I`~ÀilÊÍ>(O VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

1. OO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação o a Const.itui o objeto da presente licitação a CONTRA Tr'-IÇI-IO DE
SER WÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA A RIIALIZI-1ÇAO
Os SNCONTR OS, TREINAMENTO, CAI-*A Cmtções E DEMAIS SI-:R VICOS, JUNTO
AOS PROFESSORES E arUNOS na REDE MUNICIPAL DE soOCR ÇÃO BÁSICA, Os
A COROO COM As QUANTIOAOES E ESPECIFICA ÇOISS CONSTANTIIS DO
PR OJETO BÁSICO, .ANEXO IDO EDITAL.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e creden.cia‹:Ia para o objeto deste certru'ne e que satisfaça a todas as
ezigoncias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os aneaos relacionados. Qíl
2.1.1. CADASTR/\MF.N'I"O: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao `cipio de
lN1`OI¬tADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da Corttissãci Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, 11° 726, Centro, MORADA NOVA, Cearri.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
aloertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão autorr'iat'.icamente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. I"¬Ião poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de. faloncia, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
cf) Que estejam cumpritttlo suspensão tctitrporãria de participação em l.icitação ou i.tri[JcCIi.mento de cor1t_ra tar com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas iriidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se aprcscntet¬n constituídos ua forma de empresas em consorcio;
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It) Que não tenham provídenc.iado o credenciamento junto ã https:¿¿bllç‹;¿p,1pras.eom/I-Ipm¬e_,('Pt1blieAeee_ss
"rlcesso Identificado no link - acesso publico;
g) As pessoas cnumerada.s no arLigo 9° da Lei l“~l°. 8.666/93.
ln) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes cnqttadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal l.*~l°. 11.488/U7, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Le.i Complementar N”. l23flÍl6, em seu Capitulo V - DO
acesso aos Maacaoos/nas zxqutstçoas Püattcas.
2.4-.l. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SIS'f'EMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
l\/lunicipio de l.\fl£ÍJl{r\_l3r\ l§×l£_lVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-£Í)pe.racionaI em vigor a partir de ÍID de
lievereit-o de 201.5, ez-tcrcicio da preferencia e et-tclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123 /U6, alterada
pela Lei Complementar n° 147 de U7' de agosto de 2014 e Lei Complementar nf' 155] 201 6, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente. l..icitação todo interessa.do devera proceder o prévio credenciamento junto ii
Bolsa de Licitações e lgeilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na frlolsa de Licitações e LeiI.ões constante no
pteiirnbttlo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto it Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se clara diretamente pelas licita.ntes atraves de pessoas devidamente
ltabilitatlas po1'tando senha pessoal.
2.5.3. CJ custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito ele encaminhamento dc. proposta de preços e la.nces sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se darã mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de eztclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORJKÍDA NOVA/(Iii ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema elerrõnico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão elet.rõnico.
2.5.7. As rnicroempresas ou empresas de pequeno porte (ME. ou EPP) que possuam restrição fiscal., quanto aos
tlocumentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tattabiitn a
declaração de que consta a restrição fiscal c que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
uteis conforme dispõe o art. 43, §'1° da Lei Complementar l*~l°. 123/U6. Q
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal. previsto, implicata decadênc o direito it
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. Bl da Lei H". 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
l\/iC)l¬l.r\IIJA NOVA/CE convocar os licitante.s remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

s. nas rasas no raocasso Ltcttatõato
_ O presente procedimento de licitação scgi.tira o seguinte trãmite em fases distintas:
il. Credenciamento dos licitantes;

.2. Recebimento das “propostas de preços" via sistema;
13. ƒtl:zert't1ra das propostas de preços apresentadas;
Í .4. Lances;
" .5. l-lalsilitação dois) licitante{s) mell1or(es) classificado(s);

6. Recursos;
1.7. Adjudicação;':-'*"':-'“i'5*"'5“'E-"l":'*`°'i-“"i-*'°'
I"'|I-|-|-llI-
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3.l .l'l. Homologação;
3.1.9. Contratação.

4. na votuvrzt DE APRESENTAÇÃO Dos nocu1vrENTos
4.1. Carla l.icitante devera apresentar todos os documentos eaigirlos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos dc habilitação deverão ser anexados na plataforma
l]_t,1¿¡1s://blleott1prr@,¿',;r_unƒliortte/Pt1bli “Acesso Identificado no link ¬- acesso publico, caso as
empresas não anerrarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitacla
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.t'loc, *.als, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverii corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documetttos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias ein fac-
sintilc, rnesttto autenticadas, adtnit.indo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catálogos apenas corno forrrta de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios it participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã ltabilitação. as propostas de preços e seus anettos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisqtter documentos necessãrios ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor jurat't¬|entado.
4.2.4. Os documentos de habilitação esig-idos, quando não contiverem prazo de validade e:-rprcssamente
deterrninado, não poderão ter suas datas de eapedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira podera tambëtn solicitar original de docurncnto já autenticado, para fun de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo mãaituo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faaendo, ser desclassificada ou inabiiitada.
4.2.6. Os licitantes encantitthairão, caclusivamente por meio do sistema
httpstz zlzljçgmpras.cotgz H gm; ¿PublicAççess, concomitantemente com os documentos dc. ltabilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se›~ã automaticamente a etapa de envio dessa
docttntetttação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação ez-rígidos neste Edital, ocorrerã por
meio dc chave de acesso e. senlta.

Parãgraft: Primeiro: lncumbirã ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico du a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo õnus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descone:-tão. Ato a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou stibsrittiir a proposta e os documentos de l'Itabi_l.itaçi=io anteriormente inseridos rio sistetrtsl;

Parãgrai`o Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os rlocumentos que compõem a proposta e a ltabilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para aval.i.ação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NDVA
AV. MANUEL CAETRD, N". 725 - CENTRE - MCRADA NOVA - CEARA- CEF EEE-4I`J.üÚIJ

CNF'-.I DT.?E2.E4ül`DÚü1-DD - CGF 05.920.121-4. E-MAIL: lloltacaofl1n@ot.|tIook.com.hr

'M



ll"l,'M

I.I"¬-

figig till' 1' ¡'¿. ,Í
TI: ~1;_¬i.'“I" indir:

É rt l I
Estauo no CEARÁ " _"""

PREFEITURA |v|uN|c|PAL DE MORADA Nowi .zf..¡' -Í:-:J I:|||~|f':_ .'¡|

-1 -'P_¡.¬..¡_II

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada eaclusivamenre por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizanrlo o produto/ Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, PQDELÁ fiflfi, LJTILIZADQ Q TERMO Mgfiflzfit PRÓPRIA, com o
valor unitãrio por item e global por l...C.Ti`l'_¬'. em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletronico da proposta, fundamentalmente sera anesarlo no Sistema
1_¬;_l]con1pras.ço,¡_¡1/Home/Pttltliqàçeefl, arqttivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens; encargos sociais; encargos trabalhistas; custo tios serviços; custos variáveis, impostos; margettt de lucro e
preço f1n1l_dos serviços_para o lote sob pggg, dg dgselassifigg_çg'o, a qual set:-it gppeserttada da se' ` tre ft`orma:Í. I . _ ||. 1 I . I , I I I ELO]-t

I

asi-uciricacata UNID ,¿,U,,_,,,.,. H_,,,,,_.¿,L eric. stvc. ct Isto. custo IMFDSTUS staaceta ,H mm. 4
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5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. l\los preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ez-reeução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus atinentes ã e:-tecução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado devera eaistir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços esta em conformidade com as ea-.igertcia.s do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleito conhecimento e atendimento et-rigencias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor sera responsavel por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços rio licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quandtativo do bem cotado. Qfb
5.3.2. blos preços ja deverão estar incluidas as remune.rações, os encargos sociais, tributários, alltistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre. a contratação licitarla, inclusive a margem de lttcro, não cabendo nenhtun outro õnus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de e:-rclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei-
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitãrio e total, se for o caso, prevalecer-ã aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder as correções necessãi:.ias.
5.3.5. Ezlão serão ggljudicadag propostas de preços com valor superior aos preços ma:-rimos estimados para a
contratação.
5.3.15. bla analise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licirados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
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5.4.'1. A proposta tie preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme l.icitado.
5.5. Cl prazo de. validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da ser-são
de abertura desta licitaç.ão, conforme artigo 6° da .I...ei N”. 10.520/ 2iÍ.lU2. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do edital e seus ane:-tos,
em especial quanto ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e á
legislação aplicável, notadamente ás Lei Nú. 10.520/U2 e l.ei N”. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus anettos, não sendo admitido o recebit.nento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema.
5.8. QLIALQLJER LICIT.t\l*~l'I`E O_Ul:l SE IDENTIFICAR NA flA_I¿_ DE QIIALQUER FORMA
si;-tail stttvtaatatvtatvti-.‹: Eactuioo na o1s1.=U't"a.
õ. nos Documentos na HaB1t..r1¬açÃo
6.1. A l.icitante deverá aprcse.ntar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numeratlos, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidea na conferencia e cttarne
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA l`~lOV.A/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei bl". 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaiao relacionados (subitens 6.2 ao o.-”-I), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

aa. Hasttttaçao Juaíntca
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso ela licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da _]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RO
ou Carteira de I'-Iabilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro dajunta onde tem sede a matria, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RO
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTTVO, no caso de sociedades simples - eaceto cooperativas - no
Cartorio de Regis tro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em e:-tercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas uridicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz. @,
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira c.m funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA l¡`Ul\ICIOI*~l/\'lvIEI\ITO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o eaigir.
e. REGISTRO NA ORCAl'~«lIZA.ÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5-764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.754/II;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a .fita da assembléia que o aprovou;
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- - I 1-- Hr-VI) Regimento dos fundos constttuidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembleias gerais eatraordinárias.

6.3. RECULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mu.nicipal, conforme o caso, se houver,
relf tivo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

6.3 3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de debitos
rei tiva aos rriburos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RP`l:l/PGFN N”. 1.751/14.

.1
contra mal.

fl.

(__ 6.3.4. Prova de regularidade para com a. fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de debitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regu.laridade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
debitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CliR'l`lPlCADO DE RI'-i.OllI.ARIDADl`{:1 DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQl_lIVAl...f.i.N"l"E, perante o
Gestor do Fundo de Ci-arantia por Tempo de Serviço - FC-TS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEX.lS"l"l.`iNCIA IDE DEBITOS INADlMPl.IDOS If"ERANTE A jI.lS'l`IÇA DO
"1`RABAl.l-IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto--Lei n” 5.452, de 1” de maio de '19-43, da jurisdição da sede ou filial do
lie' ante, da jurisdição da sede ou filial do licitante; acompanhada da Certidão Negativa de Infrações

raballtistas crnititla pelo site 5¿,;5_i,".y.;t1tc.r,_tot*.lz1'55;;rtidao-1,;'¡¡I;"|';5çocs§,tleb.j'toa.

sa Quat.tvtcztçÃo Economico-Ftnatvcataa
6.4 1 - Balanço Patrimonial e Demonstraçoes Contábeis do último e:-:ercicio social (2021), já e:-tigíveis e
apresentados na forma da l`..ei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
ber situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo

I; H É i ' ¡ J | .F -Ls atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de O3 (tres) meses da data de apresentaçao da

ll.

T

ri

.er
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Conta.bilidade)
e pelo Titular ou Representante leg-al da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certirlã.o de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconom.icas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conform.i.dade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. gv/
a) No caso de empresa recem-construida (há menos de D1 ano), deverá ser apresentado o bal: _ de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas it publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal. de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na _]unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de;
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. lilcmonstração do resultatlo do e:-tercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.-4. Demonstração elas mutações do patrimonio liquido;
b.5. Notas eaplicativas do balanço.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. ?2E - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' 52540.000

CNPJ D? 752 54010001-00 - CCF 05 520 1?'1-4 E-MAIL' Ilcitaeaom n@outIoolt.oon1.br



..3.'-
ec"-'a'f-'.¡,-

üfi-,_'a+i tre tƒ¿=,¿-fçà

rt ,_ .l 2 Z
estàno oo CEARÁ

|=~RE|=E|TuaA MuN|c|PA|. oe Moaâoa Nova sis,-,,__,,,,,,,,_ :fi .|;III

6.4.2 - Tiara Sociedades por cotas de responsabilidade lirnitarla (.l`_.TlÍ3A), atraves de fotocopia do l.ivro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação iinanceira sera aferida pela observância, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mini.mo os seguintes indices:

a) indice de l_.iquiclea Corrente:

LC - A tivo Circulante = ou 'Ie 1,50
Passivo Circulante

b) Índice dc Endividamento Geral

EG - Passivo Ci.rcul.ante + E:-tiglvcl a longo prazo = ou 'i 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada. inabiiitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente iuÍ"erior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apre.sente indice de l-i`.ndividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão lslegativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurid.ica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
l'Ílistribuidores Cíveis, com data não superior a Iii) (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
vafidade.
6.4.4.1. Na atisericia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou asscmelhado) emitido pela i.-nstãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. Gu homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n”
l1..“lÚ'l/2tÍlO5.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial l1omolo¿z¡ado devera demonstrar os demais requisitos para 1~1abi.litação econãimico-fmariceira.
6.4.5 - CERTIDÃO SIMPIJFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.-4.6 - CERTIDÃÚ ESPECÍFICA (com todas as aiteraçoes e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

Í) No caso da licitante ser iiiial tera. que apresentar as certidocs de sua Eiial e matriz.
Il) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.4” acirna.

as. QtJ.aLt1=1caçÃo Tecnica @(
6.5.1. ilpresentar Atestado em papel timbrado do -orgão (ou empresa) emissor, fornecid ir pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desermpenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas (SERI-”ÍÍÇO5` TECÍNIC'Ú.3¬ PROFIÃSÍONÁJÊ
E§.PEC`LriLlZf'=lDU.Y PARÁ fi l¡"tl:Í./El.Li.Z.»¿iÇ¬.f”lO DE JÍiN(ÍÍÚl`\TTRO5', TR.EiÍl\lƒ%l]l›.'llÍiNÍl¬O,
r¬..›sPx1c?IT.a ÇoTE.t E oEitt.at.t Jeatftçot, JUNTO .aos PaoFE.t.toaEr ALUNOS nfs a_EoE
Íl/ÍUi\l'iCiPf€l_L DE Ei:-lUCÍf"¶Ç/i-Õ .B.Á§Í(Í.if~”-1), corn ii.rrr1a reconhecida do emitente, acornpanliado do
respectivo contrato de fornecimento, e, da Averbação do(s) atestado(s) aprescntado(s) (secção da sede da
empresa),__devidamente registrado no CM) - Conselho Regional de Administração (secção da sede da empresa),
devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) raaão Social, CNPJ e dados cle contato do drgão (ou empresa) emissor;

PREEFEITURJÃ MUNICIPAL DE MURADA HÚVA
ÀV. MANUEL C'-ASTFIÚ, H". TEE -› GENTRÚ ¬- MDRADÀ NÚVÁ - CEARÁ» C-EP E254-Ú.DDD

CNPJ D7 TEE E-WIDDD1-DU - CEF DE 'itiü 171-4 E-MAIL IIoit.aoaon1n@o|.|tlook com hr



_¡_¬..-.I-¡.|_¡_|

.Ef'¶,ií
Éfiätrgp

sz.H.
'lr'.

a._.z.lÍÂ»‹
555fãtla 1*lti`¬-E JEstaoo no CEARÁ _...

PRE|=e|TuaA MuN|o|PA|. oe MORADA NOVA

b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível cio responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
Pl\/lÂlVl'.l`*¿l/CE. para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de dil.igencis.t junto ã pessoa
juridica/física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, Êj 3° da Lei n."
B.666X1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
rle execução dos serviços c}ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

as. Detvttus DOCUMENTOS na HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.854/99, e ao inciso }D<.'}II1`.I, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14-
(quatorae) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
con tratar corn a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da I.ei N". 8.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N”. 8.666/93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXÚ
III).
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistíincia de Vínculo empregatício com o l\/lunieípio de MOILADA NOVA
do(s) socio(s) e/ ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXÚ VIII);
6.6.'/`. Apresentar comprovação de vínculo empregatício de pelo menos 01 (um) funcionario registrado, a
comprovação do vinculo empregatício dar-se-sí atraves de copia dos seguintes requisitos: Carteira de Trabalho e
Previdência Social - f_iT'lÍ*S, expedida pelo Nllnistêrio do Ttaballiti - DRT; l'íÍ.cl'ia de Registro de .Fitlipregado

que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP) do mos do
recebimento dos envelopes, acompanhado do pagamento, não sendo aceita, sob qualquer hipotese, a vinculação
de funcionario, junto a empresa licitante, atraves de contrato particular de prestação de serviços.
6.6.S- Consulta junto ã Controladoria Geral da União das certidoes negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS;
C.l`-lli`.li' e CEPIM), atravês do site: [[1 ttpsiz ¿certicj:'i5~,s.cp-tt.gt'itr.br).
6.6.9. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Llnião (~.vti-'tv.j¬o_j'taldatransparençigj.g-ov.br¿ ceis);
6.6.10. Consulta ao Cadastro lílacional de Condcnaçocs Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional dejustiça (v.‹-¬s.-¬«.v.cn`j.jn~=.lzrflinprobidarjç ;5|ç_l¡11¿crinstdtar rççjjjgj-`¡r.lr›-p.hp).
6.6.11. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de M£`_`JR.AI"3.Pt NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Município de MORADA NCIVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais sullit , cuja autetiticidacle e prazo
de validade serão analisados pela Prcgoeira.
6.6.12 A documentação constante do Cadastro de l¬*ornccedores do Município de . C1R_A_DA NDVA/CE deverá
tatribem encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.13. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeitoosos ern seus conteúdos e formas.
6.6.14. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou HIFIJ) que possuam restriçao fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, faaendo constar em tal documento também a
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declaração de que consta a restrição liscal e que se compromete ern sanar o vício, no prazo de (15 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §l° da Lei Complementar N”. 123/O6.
6614.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará cleca.clã.t1cia do d.i.reito ã
contratação, sem prejuíao das sançocs previstas no art. B1 da l..eí l\l'*`*. 8.666/93, sendo facultado ao 1)/lunicípio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do Cl*šlP_j da
matriz, ou se o licitante for Lima filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da Eiíal,
exceto quanto ã certidão de debitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que ê valido
tanto para a matriz e filiais, bem assirn quanto ao certificado de regularidade tiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhiniento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a cerittalização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ /MF da matriz e da filial sirnultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do Cl¬~lP_]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-sc~á
as penalidades previstas na legislação.

r. DA sessao PÚBLICA no PREGÃO
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da II\lTER.l\lET,
mediante condiçoes de segturança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: ,hçttpszz ¿'bllcornprgacgm[I-Iome¿ Pghljcfitceess “Acesso ldeutificado no link- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de MORADA NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o S.istema
https; /¿flpllcomjiras.copr/Home/Ptiblíczíggesa “Acesso Iclentificado no linlr- acesso publico”.
7.1.2. O licitante poder:-í enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico darvse-á por meio da digitação da senha pessoal c intransferivel do
l.icitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste
edital terá inicio á sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a I-*regocira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. bla hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as ropostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não `* será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer aderido ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAI.: Abertas as propostas de preços a Prcgoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassiticando aquelas que não estiverem em conformidade corri os
reqtlisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanharnenro, em tempo real, de todos os proponentes.
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7.4-2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classiñcadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente dc valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da l..ei Complementar INI”. 125/U6 e Lei Complementar l*~l°. 147/ 14 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a. Pregoeira dará início ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa coitipetitivrq os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão ele lances. E de inteira responsabilidade do licitante se 1nant.er conectado ao sistema e
aconipanltar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podcndp g
§1j_5_puta ocoflgr em vfigjps lotes Qg grin únigg vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais la.nces iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as D2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ás adequaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos O encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado O criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulaclo para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistctna, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação c decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessí¬vos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira examinará a aceitabilidarle do prirnei.ro classificado, espccial.mente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço c o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tenrlo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fxado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofe.rtado depois de proferido será irretratãvel, não podendo haver desistência, sujeitando-se O
licitante desistentc as penalidades constantes deste edital. .
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexe s serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveís aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
aero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescirlo dos respectivos encargos.
7.5.16. l*~Ião serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores c.stimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compatíveis corn os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã media daqueles apuratlos pelo Setor de Compras do Município MORADA I*-¬lOVA¡' CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
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7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fin de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante ant.ei'iorrI1ct1te Classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de d.isputa “aberto e fechado”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de ato 10
(dez) minutos, aleatoriamente deterrninado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. l`:`.ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços atê 10% (dez por cento) superiores, áquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos (13 (três) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
clos melhores lances, na ordem de elassificação, ato o mázimo de O3 (três), oferecer um lance final e fechado em
ato O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinie.io da etapa fechada,
para que as demais licitantes, até o máaimo de (lã (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
c fechado em atê cinco minutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás exigências de hahi.l.itação.
7.6.4.1. No caso de rlescone:-:ão com a. l-iregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconezão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão públ.ica será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sit.io eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a ezistência de situação de empate licto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/21306, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que ofertou lance de atê
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de rlisputa, para, no prazo de 05 (cinco) rninutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance. registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a ezsistência de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa-.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ato 20min (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de O3 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema.: hrtpszz z11llçompras.cgn,1_/I-Irime/P¡¿l_'¿licAeeess. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos in ensáveis a defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicará a re . ada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
certanie.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiñcado no processo licitatorio para responder pela proponente.
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7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, irriportará na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. C1 acolliimeiito de recurso irriportará na. iiivalidação apenas dos atos irisuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela da.t-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: ]_1_tt_p_s:X ,/bllc,t,;i¿j;p__pras.eoi11¿I;Ii;i_ine/Pubjiçiiecess.
7.3. ENÚÉRR.AMENTO DA SESSÃÚ: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciacla, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para liabilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira. e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja i.ntenção de interposição de recurso e o preço final seja coinpativel corn
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente iristruido, será encaminhado:
a) A lirocuradoriajuridica do Municipio e/ou Assessoria juridica da Coinissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao(.s) Secretário(s) competente(s) para hoinologação e subsequente formalização do Insl-.rumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA. SESSÃD: A Pregoeira ê facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1.. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar arnostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligêiicia a fin-i de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão da. Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) rninutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciarla somente apos comunicação expressa aos participantes, atravês de mensagem
eletronica (frisar) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.1[1. DAS CÚNDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
l.ieitanie. que, tendo atendido a todas as exigêiicias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.1111. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.lD.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - - Pregoeira ou Secretário(s) ¬- será feita por tneio
de. divulgação na l.1\'l*I*ER_NE.T, através do Sistema de Pregão Eletronico:
Iitrp§_;_/ /blIcoii¿pras.com ¿fl1j,oine/Piil1li_ç,Àceess "Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. Da APRESENTAÇÃO E oii Ac1s1Txeii.ii:›aoE na PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a fase de lances eXou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planillia com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e~mail do Setor de
Licitaçoes da Prefelmra lVlunlcipa.l de M(Íll`i_ADA NOVA/CE [lieitaeaoriinínloutlgglpeom.l:ii;1, dentro do
prazo _m_áximo ‹]_ç_24 (vinte çhquatro) horas, apos convocação do pregoeiro atraves do rias! do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a iu-na breve análise.
8.1-1. No envio eletronico da proposta consolidada, Eindamentalmente será anexado no Sistema
_l;i,;l_leompras,__i;om/I-Ir¿ii;i_e/PubIiç_¿5_n_:ecss, arquivo da Planilha de composição de cust contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trahalliistas: custo dos serviços; custos variáveis, innp -; margen¬.i de lucro e
preço final dos serviç_os, para o lote, sob pegg de deselggsifieaçaq, a ual seráípresen z da segumte fqrina:

_ -¡ ¡ ¡¬- --¡ -- i-_ I i. li-_ 1-1

esifsci rica:-sis . . zsic. sivc. cus'ro. cusro . i.i.-tirei-avi .
Í nniritia' '~"`"D êlilêlfl l“*'“"f"'* sociais vitae. si-:aviços vsaiavzt ""”`Ú*T'¡'f' nisi.ucao “'-"HH"
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8-1.2. A proposta de preços final consolidada deverá. ser apresentada ein lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada ein todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agêiicia e conta corrente. Clbrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) .Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o Cl\lli'j, e~-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assi.tiatura. do Contrato, constando o nome, CPF, RC1,
nacionalidarle, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UP, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
adininistrador identificado no momento da halailitaçãüã
d) Apresentar proposta PODERÁ SER  DO O TERMO bem como preços
completos, computariclo todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bern como todos
os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pasfsoal, garantias e quaisquer outros onus que .incidam ou veriliam a incidir sobre o objeto lieitado e constante da
PÊCIPÚSIÍH.

e) lllescrição detalhada do objeto, contendo as info.rn1açoes similares ã especificação do Termo de Refe1'onc.ia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do .registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.3. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item O6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregul.a.ridades ou inválidos, serão consitlerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares I*-1°. 123/06, nf' 147ƒ1-fl e n” 155/lo.
8.1.4. Constatado o atendimento das exigências lixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendosllie
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.5. Se o licitante desatender ás exigências habilitatoi-ias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ii verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucess.ivamente, ato a apuração de uma proposta de preços que
atenda integ-ralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
CEÉÉRITIC..

8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimatlas das causas que deram causa á inabilitação oii desclassificação.
5.1.7. lflavendo alguma restrição na comprovação da regula.tidade fiscal, a tnicroernpresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério da administração,
para regularização dos rlocuinentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. E.ncerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada enätiiiieiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao rnãxitno estipulado para contratação neste
Edital e ein seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9” do art. 26 do Decreto n.°
10.024/2019.
8.2.2. Será desclassificada a proposta oii o lance vencedor, apresentar preço fmal superior ao preço rriáxirno
Estado (Aeordão n'°* 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
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8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 4D, inciso K, e 48,
incisos I e II, da lÂ.ei n° 8666793, as Propostas que:
a) .êipresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
tequ.isitante da licitação ou com preços manifestamente inexeqtiiveis, assim consirlerados aqueles que não
venhani a ter demonstrada sua viabilidade por ineio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de inercatlo e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital;
li) Apresentarem preços unitmios superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
l\/lotada Nova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequ.ibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão públ.ica somente poderá ser rei.ii.iciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de ato 24 (VIIWITE E QUr\`I'RC)) I"'lÚR¡'\S, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá sei' prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
c.aracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procerlência, além de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo iiitlicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletron.ico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiftcado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. l--Iavendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o laiice mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tambem nas hipotescs em que a Pregoeira não aceitar a. proposta e passar á subsequente, poderá ncgocirtr
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitaiite,
observado o disposto neste Edital.

9. DA ADJUDIDAÇÃD E DA HDMDLDGAÇÃD
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-~se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. O sistema gerará ata circuristanc.iada, na qual estarão registrados t dos os atos do p.rocedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação ' serva ao direito de não homologar
ou revogar o presente proe.esso, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

ia. na isotvtis DE aecuttsos E Da DDTAÇÃD oaçA.tviEi-tTÁ1uA
9.1- As clespesas decorrentes do eotitrato a ser celebrado com a licitan.te vencedora, correrão por conta das
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dotaçoes orçamentárias n°s.: 0304 12 361 0231 2.030 - Gestão e Manuteriçxãn do Ensino Fundamental 30%;
elemento de despesa: 3.3.90.3'E.l.UU - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

11. DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA D0 CONTRATO
11.1- CJ Municipio de MÚRADA NOVA, com a interveniencia da 5ECRE'f`ARl_A, assinará contrato com s(s)
vencedoraifs) desta licitação, no prazo máximo de U5 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por
esse orgão, sob pena, de decair do direito a contratação, podendo ser prorrogada somente uma ves, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo f_Íontrat.ante.
11.2- Caso o Licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar' as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
eaeerrçáei de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na. execução do contrato, comportar-se de
modo itiicltãrteo ou cometer fratlcle fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Mtlrticipio de MÚRADA
NClV.›~'l e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até (15 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.
5.1. O contrato terá um p.razo de 12 (dose) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n". 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTÚ
12.1. (Ds pedidos de esclarecimentos e impugnaçiães referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira, gte' QQ (três) diga 3,1' tgis anteriores á data furada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletr-onico, no endereço ljgitaeaomn@o1,g;lggl<.eom.br, até gs 13:00, no horário oficial de ErasiiiaXDF.
indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou stiliiitens discutidos;
12.2. Caberá a l`*regoe.ira, auxiliarlo pelos responsáveis pela elaboração deste Eidital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no praao de ate G2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
12.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo furado neste subitem, hipotese em que tai comunicação não terá
efeito de recurso.
12.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
12.5. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não l1alJi.lit'ado legalmente.
12.o. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçãies serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a adtninistração.
12.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital será designada n.ova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
12.8. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de pre s.
12.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deal texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, s alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

is. ntttottivctas, aevooaçao E na aatunaçao
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13.1. DI.l..lCÊNCLfi.: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira oii a autoridade superior,
poderá promover diligêricias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documeiitaç.ão que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. de preços, fixando o
prazo para a resposta.
13.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo rio prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desciassitlcação/inabilitação.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova XCE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

14. DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇOES DO CONTRATO
14.1 - /l. fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei lãederai 8.666 de 1993, será' designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2 - A fiscalização não exclui riem reduz a responsabilidade da contratada, inclus.ive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pre.postos, de conformidade com o art.
'70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
14.3 - O representante da .+\clmiiiisti-ação anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
evenmalmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularmação das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ii autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá
exigência de garantia de execução para a futura contratação
14.4 - No interesse da CON`l`R.ATANTl'.i`., o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse lim.ite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 "“, inciso ll da
Lei n° 8666/93.
14.5- No interesse da iiidministração, o valor inicial atualizarlo da contratação poderá ser aumentado ou
suprirnido até o limite de 25*-iii (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1” e 2°, da Lei nf'
8.666/93.
14.6-~ A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrêscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
14.7» Nenburn acrêscimo oii supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

is. na sutscoistTi‹a*i¬açÃo
15.1- Não será permitido subcontratações para a execução do objeto deste instrumento convoca.to-rio.

16. DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666,/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
16.2. LDA ORDEM DE 5ERVIt',`20: Os serviços contratados serão executados mediante exped.ição de ORDEM
DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os serviços a serem executados,
tie acordo com a conveniência e oporturiidade adminis ttativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
cot»1titA*iat~.ri¬s;- QK
16.2-_ 1. O contratado deverá entregar os serviços solicitados ria Ordem de Serviço, opor dade em que. receberá
o atestzo declarando o fornecimento. Os serviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo Iicitatorio indicado na Ordem de Serviço;
b) No prazo de no máximo de 15 (quinze) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Sei-viç.o.
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16.22. O aceite dos serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade corn as e.speciiicações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
serviços entregues.
162.3. Os serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço, observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e observações constantes de. sua
proposta., bem ainda as normas técnicas vigentes.
l6.2.‹4. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gcstora(s) do Municipio de Morada NovafCE.
1t5.2.4.1. As iriformações necessárias para emissão da fatura c nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidaclc(s) gestora(s).
16.25. No caso de constatação da inadequação dos serviç.os fornecidos ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de. imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e de.ste instrumeiito.
16.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a. responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudicia.is, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total oii em parte, o objeto ein que se
verificarcm vícios, defeitos ou irtcorreçffl'-“Si
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Adrnínistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzirido essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
16.4. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
16.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
16.5.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota .Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
1o.o. l--Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta Iiipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
16.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constare que a Contratada:
16.7.1. Não produziu os resultados acorrlados;
lo.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
16.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Conttatarla, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabeiecirnento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
16.10. Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
16.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser e pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.12 ~ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTR.A"I`ADA irão tenha concorrido, de al_gui¬na forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moiatorios apurados com base ria variação do
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Índice Crer-al de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Cietiíilio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o c.ritérío "pro-rata temporis" para as
:itiiaiizaçcies rios subperíodos inferiores a 30(t.rinta) dias.
16-13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao finda.r os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por fmal do prazo ou rescisão contratual.
16.14- Serão descontados de (forma integral oii parcelada) sobre o valor da famra, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
16.141 - Os serviços serão pagos ein conformidade com as medições apresentadas pela empresa vencedora do
certame, e., de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta comercial.
16.15. lim conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregn.o mínin¬io de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
16.16. Os preços serão reajustados pela variação do Índice. de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida rio periodo acttmtilado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado rios últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16.17. CON'1`RA'1`Al")A, para obter direito ir correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ii Secretaria
reqtiisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até U2 (duas) casas decimais.
16.18. Caso a. CONTRATADA não solicite tenrpestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a precliisão do direito:
16.19. Também ocorrerá a precliisão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

it. nas oeiucaçóes na coNTRaTa.NTis
17.1. Solicitar a execiição do objeto ii CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
17.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições riecessárias ao pleno cumprimento tias obrigações
decorrentes do Ternio Contratual, inclusive corn o fomecímento do objeto do certame, consoante estabelece a
1..ei Federal nv fi.o66[19E13 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar o objeto dest.e contrato através tie sua unidade competente., podendo, em decorrência, solicitar
providências da CON'1`RATADA, que atenderá ou justificará de iniediato.
17.4. Notificar a CONTli_A'I'ADA, de qualquer ii'regn_rlaridade decorrerite da execução do objeto contratual.
17.5. Efettiar os pagamentos devidos ã CONTRJYTADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
17.6. Deterrninar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATA NTE com obseivãncia das leis trabalhistas.
17.7. .Aplicar as penalidades previstas ein lei e neste instrun¬iento.
17.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
17.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos asstimidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os terrnos de sua proposta.
1"?.'10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas oii irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
17.11. lilxigir da Contratada, a qualquer ternpo, documentação que co_mptove o correto e tenipestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanliamento e fiscalização, em
eoriforniidade corn o art. 73, ll, da Lei nf' 3.666/93. É

is. nas oeitioaçoiss na co1v'i¬ititTADa
18.1-Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, Termo Cont.ranial e na proposta vencedora do certame;
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18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as ol:irigaçõe.s assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiencias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.4- Arcar com evenniais prejtiiaos causados ã Contratante e/ou terceiros, p.rovocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus ernpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
18.5 - Responder por todas as despesas diretas oii indiretas que indicam oii venliam a incidir sobre a e.:-teeução
contratual, inc.lusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obi'igatoriarnente pelo fiel cumprimento das le.is trabalhistas e especificas do
traball¬io e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na eireeução contratiial.
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, liipõtese em que serão respondidas no praao de 24
(vinte e quatro) lioras.
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamerite apresente condições de defeito ou em
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo furado pelo Gestor do
(_Íoi¬ili'ato.
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da f_`líÍ')l*~l'i'l'Ui'i¬A.l`-lTl:‹`1.
18.9 - Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou ein
desconforn-tidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
18.10 - liesponsaliiliaaose por todas as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, transporte e afins, para
os seus empregados durante o periodo do evento.
18.11 - r\(s) empresa(s} vencedora(s) da licitação deverá efetuar as montagens, locações e desmontagens de
acordo com a solicitação da PREFEITURA lVlUI\iIC`I`li'AL, em qualquer horario e dia da semana, inclusive
sábados, domingos e feriados. A instalação do objeto lieitado devera estar conclu.ida até 24 (vinte e quatro horas)
lioras antes da realização do evento.
18.12 - Durante todo o periodo de realiaação do evento e pre evento, a einpresa vencedora devera disponibiliaar
no local: Eqiiipe técnica portando as devidas ferramentas e materiais necessiirios a realização do serviço para
solucionar todo e qualquer problema que possa surgir.
18.13 - CÍ`.omprometer~se a iniciar os serviços na data acordada, constantes da Ordem de Serviços, emitida pela
Con tratan te.
18.14 - Haectitar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos
tecnicos que integram este Termo, obedecendo rigorosamente Normas Tecnicas da r.\Bl¬~l'l", das
tÍ.oncessionãrias de Serviços Públicos e islormas de Segu.rança.
18.15 - Manter no local dos serviços, alem da equipe tecnica, auxiliares necessarios ao perfeito controle de
medidas e padrões, assim como promover as suas custas alem do controle tecnolõgic.o dos materiais a serem
empregados nos serviços, a segurança necessaria a perfeita e:-teeução dos serviços, no tocante aos objetos e
materiais instalados no local da prestação de serviços.
18.16 - Eaectitar a montagem dos equipamentos em tempo compativel com o cronograma do evento, devendo a
desniontagein ser realiaada em Olfium) oii 05(trõs) dias apõs o seu të.i:i.nino, dependendo do porte da es-trunira.
18.1? - Responsabiliaar-se, permanentemente, pela gurirda, vigilãncia, segurança e manutenção das esttutiii'as e
equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação de serviços, não cabendo ao lVll.l'l`~lICIPICJ I2Il:Í
MCJRADA NOVA arcar com qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos
equipamentos, materiais e ferrarnentas;
18.18 - Arcar com todas as despesas relativas ao transporte dos equipamentos, materiais e ferramentas
necessarias ii montagem e desmontagem bem como dos funcionarios, ta:-tas, seguro, encargos trabalhistas,
previdenciãrios e Es-cais e demais despesas relativas ao seu raino de atividade e necessãrisäƒilena eaecução dos
serviços;
18.19 - Os equipamentos e respectivos acessorios deverão estar instalados, testados e prontos para uso no
minimo i1'l(unia) hora antes do inicio do evento.

mz' ".Í|"I
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18.20 - Não permitir a iitilização de qualcjuer trabalho do menor de dezesseis anos, eaceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso oii insalubre;
18.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no õrgão Contratante, rios termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de Elllil cumprir com as demais condições con.stantes na proposta apresentada na licitação.

ia. nas iiusaztçõns E sauçöns a.nMiNIsTItaTtvas
19.1. Adora-se como criterio de. justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abai:-ro descritos, garantindo o direito de ezetcicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem iJ.5.1.1 do Acõrdão
Tt_`Jl_l/Plenário n"' 'l.7'J3/ 2011, art. 7° da Lei 1ll.52IÍl/2082, com respectivos prazos de duração:

__íl ii $_I-I IJ- Iii I-FI-I .Ig I I_-I` Evnivrosz . saraígões QUE senao Aisttcariasg lj
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de Í_ I I 1' 'l II J 1 É I I ¡ I

pequeno porre para obtençao de tratamento favorecido em 1 lmpcc lmenm de hcml pl: Ú Periodo dc* "Ú mumnü' 1(um) ano. .fiicõrdão TCUÍPI.. n° 3074/2011.
licitações incentivaclas ou não.

I-Ç Fl 2' III Il.l'I-Ç 1 Iii

Il» 'Descuniprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tuinulto e atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo período de, no in.iniino, 4
(quatro) rrieses.

I
I-I_F| it _l-I-I-I IiÇ_ i

ill- DEFÍSÚT flü ÍHHCE. 51'-ffl lflãfifififlfivfli filllffllllfi 8 5*-'~'555Ú 3. Iinped.irnento de licitar pelo periodo de. no minirno, 6
pública ou nao mantiver a proposta na fase de aceitação. (Seja) n.j,¿5,_._._ç,_

I-Ç I-Ç Iiifl I I_Z I-I_Ç

I

I 11 l _ t-Iíl I- II t-Sil *I I _

_ irl __íI Zi _

TV- Não apresentar oii deiitar de apresent.ar documentaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
liabilitação ou na contratação.

4. impedimento de licitar pelo período de, no niinirno, ti
(seis) meses.

V- .fl resentar ro osta comer'ial em desacordo com o . _ . . . .P P P L 5. Irnpedimento de lic.itar pelo periodo de, no rn.tn.tmo, 1
Edital, ocasionando a frnstação do certame em qualquer (um) ano.
scriticlo. ,W

I E. Impedimento de licitar pelo pei:iodo de no rnin.imo 5
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou (ci.nco) anos.
.zztt-_¬I11t1-;-tr,-:t.;§'1.f;.I_ ?. Comtuiicar ao Mirtistário Público Est.adtial e ou Federal

para apurações de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições liabilitatõi-ias durante a . . . . , . .B. lmpedime.iito de licitar pelo periodo de, no mnnrno, 6
execução do contrato oii da vigiincia da ata de registro de .(seis) meses.
preços. M

9. Impedimento de licitar pelo periodo de, no ininirrio, 1
Vlll- Não retirar a nota de (I-1111) E1110-

enipeitlio/não assiznatura da Ata. lü. Multa de, no m.in.in'io, 1U“/ii (dez p cento) do valor
I:Bo_cont.rato/notg d_e empenlio. _ äj

__íl t-I -I _ I

' ll. fldvertõncia
12. Muita de, no mininio, 0,5 “fa (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, lirnitada a 28 (vinte) dias. Ajçiõs o vigésimo dia
poderá ser considerada ineirecução total ou parcial do

Lil» Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referencia.

objeto.
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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_-_ _____-_ ¡.l.._ _ 

E Não efetuar a troca do objeto, quando notllicatlo, durante
a contratação.

13 Advertericia,
14 lmpedirnento de licitar pelo penodo de no minimo, 1
(um) ano
15 Multa dc, no minimo, 108 (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empeniio

_ I-_-I __ ___-I

HI- Suliistituir o objeto fora do prazo estabelecido.

__ t-I-_ _ _

I* ria- zero- ,sf

I _r g a 1 .s

1 r . I I 'ILI '

1Ei. Advertê-.iicia
17'. lvlulta de, no rniniino, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vig-ásirno
dia poderá ser considerada ine:-recução total ou parcial do
objeto.

t-iíl _

}I'_ll- Deixar de realizar orr atrasar a instalação ou montagem
do (s) eqtiiparnento (s) quando previsto no erlital e termo de
referiiiritia.

18. rldvertoiicia
19. lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, o
(seis) meses.
20. Multa de, no m.irri.rrio, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do erimgpamento.

_ _ ___'I _ I.|zI'I._

XIII- Deizar de entregar documentação original ezigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no niinimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio/valor total estimado para
o item ou lote.

_ _ Fl H_I I _I'I't
_

XIV- Corriportar-se de modo inidoneo na licitaçao ou
ircontratação, causando prejuizo a rlrdministração o

deiiio-nstrarido ofensa ao ordenamento juridico, ao
reg¬.amento do edital, aos licitantes, ii z-'tdministração e ã
sociedade.

l_. . .__ __.

Elf- Cometer fraude .fiscal durante a licitação ou contratação.

22. Irnpedinicrito de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Midia tle, no mininio, 10'*/u (dez por cento) do valor
do contrato/nota de einpenbo.

I-__ _ 'I _ ___I't'

24. Irnpedimerito de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no müiimo, 1.0”/s (dez por cento) do valor
do cc-ntrato/nota de empenho.
15. Comunicar ao M.ii¬Iisterio Público Federal e ou

j Estadual.

1`=~..\i"l- Não recompor niveis de serviços acordados, quanrlo
esgotados os sancionanientos proprios, regulares e inereiit:es
aos rnoriitorarneritos tocnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

21'. l.rnpedin1er¬ito de licitar com a Pl\×fMIl“~l pelo periodo
de, no minimo, I (um) ano.

Í" I_I'_ _ I¡I_ É

}{"v'l1- Deixar de ezecutar qualquer obrigação pactuada oii
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a l3l\/flvllil por, no
minimo, 2 (dois) anos.

I
I __ I- I-__ l __-I I

liiflll- Não cclelirar contrato, ein convocação dentro do 29. Impedimento de I..icit'ar com o municipio de Morada
prazo de validade de proposta. Nova por, rio minimo, l(uni) ano.

1__ ___ I-I-I_I'I_'I I-_'I'I _ ___ t-|__ I _-I I _ I-tt

`i{I}fI- Ineitecução total, previsto na Lei 8I5oCi/93 e l..ei
l0.520.(2i.l02.

__'I-I ___ t-__-t

I-C'.II`.~ lneitecução parcial do objeto previsto na Lei 86615/93 E m-lili-mür l Ú-“Pl “PÚ-
Lei 1U..'i2fI / 2002.

30. Impedimento de licitar com a l-`f*l'vl1\/l`.l“~l por, rio
min.iino, 2 (dois) anos.
31. Midia de, rio niininio, 20% (vinte por cento) sobre ri
valpç do contratoánpta de ernpefio oii valor glgparcela. L
32. Impedimento de licitar com a 1)./lÍ'i\'l1*~l por, no

33. lvinlta d.e, no mlrtirrio, `l0*l'i:I (dez eiito) sobre o
valor corrggpondentfe a parte não executada.

NEI- Denegrir ou caliiniar equipes tocriica e da Pregoeira
bem como pessoas que integram os processos da PMII/lÍl'-I,
em razão de denrlncias sob a acusação de direcionamento de

'I
-I.

34. Impedimento de licitar com a rlrdniiiiistraçãri Piiiblica'
laederal, Estadual, lviiinicipal, pelo periodo de 5 (cinco)
E.'I`.I.D.

'--I|'ln'-FÍP_I I 'Il j É
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_ I _ _-1 _
'I I_ _ _

cerrarne, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infuiidadas, em processo
adniiiiistraiivo instaurado. j _ I _ _ _¬'

\-I- I_IIII¡I LI-__I I __I _

, tributos.
IDLII- Corneter fraude fiscal rio recolbiniento de quaisquer _ _35. Declaração de inidoneidade

|-LI ___-I _-_ ___

corri a Adi'ni.nistração ein virhitle de atos ilicitos praticados.
¬ _ t'. __ __

}=lÍit'_l`if- I-'ir-iistrar ou fraudar, niediarite ajuste, coinbinaçao ou
qualrjiier outro eapedierite, o caráter con¬ipei:it:ivo de
procedimento licitato.rio público.

- -¬
3-Dã_lTI- l`3en¬..onstrar não possuir idoneiclade para contratar 1 30. Declaração de inidonciclade

31'. Miilta de até 2i_l'1›'ir do faiurarnento brritro do último
eitercicio anterior ao da instaiiração do processo
adrninistrativo. I
3.3. Publicação eittraordiriáiia da decisão condenatõria.,_-'_

íslffl-I íilfl íllrl

_ _ _ _ ¡ I __
--.__

1›¬.“`{R"V- lrnped.it, perturbar ou fraiidar a realização de
qiialqtier ato de proced.I.niento licitatoirio público.

35. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
40. Publicação eairaordiiiária da decisão conrieiiaioiia. ,

J _ _ I _ |-_

A ÍaD{'\fI- Criar, de rnodo fraudulerito ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública oii celebrar
contrato atlniinis trativo;

l>{}iÍVlI- Manipular ou frauclar o eqiiililirio econom.ico-
financeiro dos contratos celebrados
com a adri-iiitistr-ação pública

I_-I _ _ __ I.

41. Multa de até 2t`.I“-l«"r- do faturamento bruto do últiino
eitercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação eirtraordináitia da decisão conrlenatoria.
43. Miilta de ato 20% do faturamento bruto do tíltittio'
ez-rercicio anterior ao da iiistaii.ração do processo
administrativo.
44. Publicação ei-:traordinária da decisão coridenatoria.

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicarlos tempestivamente e indevidamente
fundarnentaclos, e a aceitação da jristificativa ficará a critério da PMMN que deverá eiraiiiiiiar a legaiirlade da
conduta da contratada. Comptovado imperlimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitarite vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
19.3. Na hipotese da multa atingir o percennial de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, liipotese em que a vencedora ta.Inbém se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá t:ambéin ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar oii contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da Lei ii" 10.250/21102.
19.4. As inultas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável oii judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás demais
sanções previstas neste Edital.
19.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ei-tercer a
defesa prévia rio prazo de 05(cinco) dias úteis s contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999-
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encarniriliado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade. superior.
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo n¬iá:ri.mo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da cornrinicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso inscritas ria Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas o , o caso das multas,
curriulativamentc, sem prejuüo de outras medidas cabivcis.
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ao. na Rescisão coNT1tATUaL
20.1. A inesecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos art.igos 7? a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/U6/93;
2Ú.l.l. A Rescisão de contrato poderá ser:
af) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e EH do
art. T8 da lei 8.666/93, notificandofse a contratada com antecedência minima de BE! (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l”, l.etra “e”, da mesma lei;
la) Anaigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabele.cirnento no § 1° do art. '?9 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
?.(.l.l.2. A Rescisão administrativa ou attiig-ável será precedida de autorização escri.ta e. fundamentada da
autoridade competente;
20.13. (Ja casos de rescisão contratual serão formalmente mot.ivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
2{l.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não¬c-omprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
ls) C) cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e pra::'.os;
c) rã lentidão do seu cumprimento, levando a Adrninistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fo1.'neci.tr1ento nos prazos e.stipL1l.ados;
ri) O at.raso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ãfidministração;
c) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
f) O desstendi.rne.nro das determinações i'egulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
ei-zecução, ass.im como as de seus superiores;
g) (Í) cometimento reiterado de faltas na sua e:-rccução, anotadas na. forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] rã dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eaecução do
Con Eta to;
lr) Raaões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento juatificadas e determinadas pela márima
autoridade .fitdministrativa a que está subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo a que se
refere o f_Íontrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordáncia por parte da ernpesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas dcsrnobilizações e mobilizações e outras prev.istas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que
seja normalizada a situaçao;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, itnpeditiva da eaecução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Adrninistração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 7? desta
l..ei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com ~ in, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular eaecução do contrato.
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PREFEITURA MUNICIPAL os ivioaaria Nova a~.af=
ai. na FRAUDE E na coitaurção
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar' e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontra tados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante toclo o processo de licitação, de
contratação e de eirecução do objeto contranial. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de in fluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na eirecução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conlttiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do rirgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
tt não~-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do contrato.
cj “prática obstrutivali:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro inultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste stibitem;
(2) aros cuja intenção seja impedir inaterial.mente o eitercicio do direi.to de. o organismo financeiro inultilateral

1
'Lpromover inspeçao.

21.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançao sobre urna empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolviinento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, ein práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eaecução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de etrecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ii licitação e ã ea.e.cução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções admiriistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudtilentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na ei-recução do contrato financiado por organismo
financeiro i¬nultilate.ral, sem prejuiao das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

az. nas Disposições Finais
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das cond.ições e eszigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inei-tistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrõnico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Adrninistração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimeiito licitatõrio de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
22.4 ~- Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o prirneiro dia ú equente, na mesma
hora e local.
22.5~ Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lirlos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localiazada -a Av. Manoel Castro, nf* 726, Centro, no horário das U8:flil ate as
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l1;3l_l horas, ou poderá ser lido atraves do site:fig Ê;-,z¿,_I;ge.ee.gov.br ou
m,t_p5:¿ zl¬illcori'i¡gti=i,a,goi1¬I z I-iortiez |,__],_i*thlicàccess.
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela P.regoeira, durante o ei-ipediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura l\/lunicipal de MCJRAIDA HUVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf' 226, Centro, no
horário das ÍJ8:I_lü ate ás 11:30 horas.
22.?-Cla casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital eaige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deii o
resto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, eaceto quando, inqiiestioiiavelinente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
22.9 - l`\lo julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fiiis de habilitação e classificação.
22.1 ii - Os licitant.es assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, ein nenhuin caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatõrio.
22.11 - C) licitante deverá tnanter preposto, aceito pela Atlrriinistração, tio local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na ei-:ecução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ane:-ros, eitcluir-se-á o dia do inicio e incluir-ao
á o do vencimento. 56 se iniciam e vencein os prazos em dias de eitpediente na Adniinistração.

23. DO FORD
23.1- Pica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA., Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa se.r resolvida pela via admiriistrativa, renunciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

lvlorada Nova-CE, 14 de setembro de 2022.

- E . TO NOBRI-I.ll\l BRT
Pregoeira Oficial

PORTAIUA N” 1908-A
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